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Exmo. Sr.

lgor Jonas Souza Costa,

Presidente da Câmara Municipal de Congoúas/MG.
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Senhor Presidente.

^ Encaminhamos para análise e votação dos Senhores Vereadores. em CARÁTER
DE URGENCIA. o Projeto de Lei que "Regulamentr o Fundo Especial nos termos da
autorização do § l" do ârt.2l0-A da Lei Orgânica do Município de Congonhas instituindo
o Fundo Soberano de Congonhas".

Aproveiramos o ersejo para nossa mmifestâÉo de apreço e consideração e
subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

CLAUOIO

Cláudio Antônio de Souza
Prefeito de Congonhas
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Leglslatlvo

Regulamenla o Fundo Especial nos lermos da
autorizaÉo do § l" do art.2l0-A da Lei Orgânica
do Municipio de Congonhas instituindo o Fundo
Soberano de Congonhas.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

rÍrulo r
DISPOSIÇÔES PRELIMINAR"ES E FINALIDADES

CAPÍTULOI

DISPOSIÇÕES PR.ELIMINARES

AÍ. lo Essa lei dispõe sobre a instituição do Fundo Especial, conforme § 1'do art.
210-A da Lei Orgânica do Município, vinculado à Secretaria Municipal de Fazend4 composto
exclusivamente de recursos recebidos pelo Município de Congonhas a título de compensação

financeira pela exploração Mineral nos termos do § lo do aÍ. 20 da Constituição da República de
1988 e critérios definidos na legislação de âmbito nacional.

CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES

Arí 2o Fica instituido o Fundo Especial com a denominaçãode Fundo Soberano de
Congonhas - FSC, estabelecido nos termos do art. 7l da Lei n. " 4.320/64,com a finalidade
gercnciamento dos recursos recebidos pelo Município de Congoúas a título de compensação
financeira pela exploração mineral e demais receitas dispostas no art. 5o desta lei.
Panigrafo único. Os aportes ao FSC ocorrerão por meio de dotação consignada na Lei
Orçamentária Anual ou em créditos adicionais.

rÍrworr
DA ORGANIZAÇÃO DO T'UNDO ESPECIAL FSC

CAPTTUIOI

DOS OBJETTVOSE PRAZOS

Art3' Sâo objetivos do Fundo Soberano de Congonhas:

I- promover a justiça intergeracional por meio da formaçito de uma poupança
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pública com recursos provenientes da exploração mineral no Município;

II- mitigar a volatilidade e a instabilidade dos fluxos de arecadação
proveniente de compensação financeira pela exploração Mineral por meio do ingresso regular de
receitas provenientes dos rendimentos das aplicações financeiras realizadas;

III- fortalecer a autonomia do Município de manter a capacidade de suprir,
continuamente, a longo prazo, as necessidades da sociedade com serviços de qualidade, bem como,
honrar com seus compromissos financeiros através da aplicação de receitas provenientes dos
rendimentos em políticas públicas estratégicas voltadas para a mudança da matriz econômica do
Município para reduzir a dependência econômica pela exploração Mineral;

IV- garantir a sustentsbilidade fiscal do Município no curto, médio e longo

Prazos

Art. 4' A vigência do FSC seú por prazo indeterminado.

CAPÍTULOII

DA ORIGEM DOS RECURSOS

Art 5o Constituem receitas do Fundo Soberano do Município de Congoúas;

l- l SYo (qt,inzs por cento) a 20o/o (vinle por cento)dos recuÍsos recebidos pelo
Município de Congonhas a título de compensação financeira pela exploração Mineral, que serão
transferidos para o Fundo em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da disponibilizagão desses

recursos ao Município;

II- O rendimento dos depósitos bancrírios e das aplicações das receitas do FSC;

III- ounas receitas adicionais que forem destinadas, desde que constem na LOA ou
em créditos adicionais.

AÉ. 6o As receitas descritas neste artigo serão depositadas em conta específica do
Fundo, mantida em instituição financeira ofrcial.

AÉ. 7" Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais
objetivando o aumento de suas receitas cujos resultados serão revertidos a ele.

CAPÍTULO ilI

DA UTILIZAÇÁO E APLICAÇÃO DOS RECUR§OS

Art. 8'Os recuÍsos do FSC serão aplicados exclusivamente nas finalidades
previstas no art. 2o desta lei.

§ f' Para atendimento das atividades previstas no artigo 2o, será permitida a
utilização de até 30o/o (trinta por cento) da receita do Fundo Soberano de Congoúas, limitando-
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s€ para cada projeto l0% (dez por c€nto) da referida reserva.

§ 2o Os recursos oriundos do FSC poderão ser utilizados também para capitalização
do Fundo de previdência dos servidores do município de Congoúas.

§ 3" A ulilização dos recursos do FSC para equalização da receita em períodos
anticíclicos somente sem admitida oaso a receita da CFEM seja inferior ao estimado na LOA para
ano fiscal corrente:

I- a utilização a que se refere o "caput" não poderá exceder a 50% (cinquenta
por cento) da frustração da receita estimada na LOA e será limitada a 20%o (vinte poÍ cento) do
montante geral do FSC;

III- a apuÍação da frustração de receita disposta no "caput" será realizada
mensalmente, periodicidade do recebimento em conta dos valoÍes da CFEM;

IV- a utilização dos recursos de que fata es§e câput somente será admitida em
caso de frustração de receitas devidamente apuradas com base nas leis orçamentarias e que

comprovadamente impeçam a continuidade de serviços essenciais e de interesse público.

§ 4" O Conselho Gestor estabelecerá os critérios de utilização dos recursos descritos
no parágrafo anterior, atentando-se aos limites estabelecidos.

§ 5o O saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será transferido para o
exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

§ 6" É vedada a aplicaçâo dos recursos oriundos do Fundo Soberano de Congoúas
para pagamento de dívida do eÍírio, do quadro permanente de pessoal, bem como o resgate de
recursos do fundo que descaracterizem a natureza de garantia do Fundo Soberano.

§ 7o As vedações constantes no §5o deste artigo não se aplicam:

[- ao pagamento de dívidas para com a União e suas entidades;

II- ao custeio de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino,
especialmente na educação básica pública em tempo integral, inclusive as relativas a pagamento
de salários e outras verbas de natureza remuneratória a profissionais do magistério em efetivo
exercicio nâ rede pública;

III- ao custeio de despesas que objetivem asseguÍar a manutenção dos direitos
sociais à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradi4 ao tÍansporte, ao lazer, à

segurança, à previdência social, à pÍoteção, à matemidade e à inftincia à assist&tcia aos

desamparados.

V

II- a LOA apresentar{ no quadro demonstrativo de receitas, o detalhamento
dos valores estimados que o Município recebená a titr.rlo de Compensação Financeira por
Exploração Mineral - CFEM;
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o CAPÍTULO IV
u

DA GESTÃO, ADMINISTRAÇÃO E GOVERNANÇA

Art. 9e O Fundo Soberano de Congoúas- FSC disponí de escrituração Conuibil
própria e de autonomia administrativa e financeira para a gestão de seus recursos.

Parágrafo único. A Secretaria da Fazenda exercerá controle finalístico do Fundo.

Art 10. A Gestão do Fundo Soberano de Congoúas - FSC teni a seguinte esüutuÍa
administrativa:

I- o Conselho Gestor;

I- o Comitê de Investimentos;

1I1- a Secretaria Executiva

§ 1o O Conselho Gestor é o órgão colegiado responsável por deliberar sobre
assuntos referentes à gestiio e operacionalização do Fundo Soberano de Congoúas, bem como
definir diretrizes e estrategias da aplicação de seus recursos por meio de sua Política de
Investimentos:

I- estabelecer as diretrizes gerais para o uso e aplicação dos ativos do Fundo,
visando maximizar os rendimentos dento do nível de risco definido para o FSC, considerando as

metas de rentabilidade do firndo e seus Íespectivos pÍazos conforme as normas estabelecidas nesta
Lei, seus regulamentos e a Política de Investimento;

II- decidir os investimentos, os progÍamas e os pÍojetos que atendam as

finalidades previstas no art. 3o desta Lei;

m- decidir sobre a gestão operacional do Fundo, com medidas para mitigar
possíveis perdas decorÍentes de falhas, deficiências ou inâdequâções nos processos intemos,
pessoal, sistemas ou eventos externos;

IV- realizã a auditoria da alocaçâo e aplicação dos recursos do fimdo;

V- aprovar o regimento intemo do FSC;

VI- manteÍ os instrumentos de transpadncia seinpre atualizados;

VII- representar o Fundo perante os órgãos de Controle Intemo e Externo; L
1

VIII- estabelecer os limites de exposição aos riscos e rcalizar ajustes na estratégia
global de investimento e gestão do Fundo conforme necessário;

IX- elaborar a política de composição de ativos;

i
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X- executar demais atividades correlatas.

§ 2" O Comitê de lnvestimentos é o órgão colegiado responsável por elaborar
relatórios, analisar e avaliar estratégias e adotaÍ ações referentes à aplicação financeira dos
recursos do FSC, observadas as diretrizes e alçadas emanadas do Conselho Gestor e da Política de
Investimentos:

I- avaliar opçôes de investimentos;

II- analisar riscos;

III- alocação de recursos mediante aprovação do Conselho Gestor;

ry- pÍepaÍar relalórios para tomada de decisão do Conselho Gestoç

V- preparar material para dar nansparência e publicidade ao processo;

vI- providenciar a aplicação dos recursos financeiros recebidos;

VII- monitorar o fluxo de anecadação de receitas;

VIII- informar ao Presidente do Conselho Gestor o valor possível a ser utilizado
em caso de necessidade de aplicação nas finalidades previstas no Art. 3';

fX- outras atribúções defrnidas pelo Poder ExecrÍivo por meio de Decreto;

X- determinar os critérios para a avaliação de desempeúo;

XI- anualmenÊ divutgar um relatório de pÍestaçâo de conÍas referente ao
desempenho e às atividades do FSC;

XU- rcpÍcsentaÍ o Fundo perante às instituiçôes financeiras;

XIII- realizar outras atividades indispensáveis à gestão do Fundo.

§ 3o A Secretaria Execúiva, exercida por servidores de carreira administrativa do
Município, será responsável por prestar assistência administrativa aos órgãos colegiados.

§ # Para atingir as finalidades dispostas no art. 3o fica o Conselho Gestor do Fundo
Soberano de Congoúas autorizado a buscar, nos termos da lei, instituição de apoio e
gerenciamento dos recursos.

Art ll.Dagovernança: 
k

§ l' O Conselho Gestor seú composto por 7 (sete) membros, nomeados pelo

Prcfeitq sendo:

I- Secreúrio Muicipal da Fazenda ou Secretário Adjunto de Fazenda que o

o'
cf

a

o



) I

i oo
coroo]{l{^s

3

a

PREFEITURA MUNICIPAL DE GONGONHAS
CIDAOE OOS PROFETAS

,

^
tra;

II- Secreúrio Municipal de Planejamenüo e Gestão;

m- SuperintendentedeDcsenvolvimentoEconômico;

IV- Procurador Geral do Municipio;

V- Contnolador do Municipio;

VI- 2 (dois) Íepr€sentantes da Câmara;

VII- 2 (dois) membros da sociedade civil certificado pela Associação Brasileira
das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBMA).

§ 2" O Comitê de lnvestimentos será composto por 4 (quaho) membros,
devidamente certiÍicados pela Associaçâo Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de

Capitais (ANBIMA), sendo:

I- DiÍetor de Investimentos;

II- Diretor de Alocaçâo de Recursos;

m- Diretor de Contabilidade;

ry- Diretor de Tesourâris-

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 12. O Relatório Anual de Prestação de Contas das atividades e desempenho do
FSC, deveni ser publicado em até 60 (sessenta) dias após o frm de cada exercício financeiro pelo
Comitê de Investimentos e, necessariamente, conterá as seguintes informações:

I- demonstrações financeiras anuais, com:

do Fundo;
a) demonstração de receitas, aplicações e movimentações da conta consignada

Y

§ 3" A Secretaria Executiva seÉ composta por 03 (rês) servidores da administração
pública municipal a ser designado pelo Chefe do Poder Executivo, em que pelo menos 01 (um)

servidor possua experiência contiíbil ou financeira.

Parágrafo único. É vedada a nomeaç ão de agente público que esteja em sinração

de conÍlito de interesse, entendido este como o confronto entre os interesses na gestão do FSC e
os seus interesses privados, que possa comprometeÍ o interesse coletivo ou influenciar, de maneira
imprópria, o desempeúo da função pública,

CAPÍTULOVI
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b) balanço financeiro com os instrumentos e ativos financeiros que compõelii
o portfólio da caÍeira do firndo e avaliação dos valores a mercado destes instrumentos;

c) notas explicativas rlas demonstraÇões financeiras, quândo necessário;

II- relatório anual que avalie o cumprimento dos parârnetros e restrições
definidos no art. 7'destÊ Decreto;

III- demonstrações anuais dos rendimentos totais provenientes das aplicações
do Fundo durante o exercício financeiro, com as seguintes caracterísÍicas:

a) comparação com os rendimentos obtidos nos 3 (três) anos imediatamente
antenores;

b) comparação entre o rendimento nominal e o Íetomo real, após descontada
a inflação;

c) comparação dos rendimentos obtidos no exeÍcício financeiro com os
índices de desempeúo utilizados como padrão de referência nacional e intemacional.

§ 2" O Relatório Anual de Prestação de Contas das atividades e desempenho do
FSC será objeto de análise e fiscalização dos órgãos de controle intemo do Municlpio, sem
prejuízo da análise e fiscalização dos órgãos de controle extemo.

CAPÍTULO VII

Art 13. O FSC é propriedade dos munlcipes de Congoúas, constitue um bem
municipal que outorga segumnça paÍa estabilizü o gasto social e o investimento público futuro.
Por isso, o Conselho Gestor, Comitê de Investimentos e Secretaria Executiva cumprira altos
padrões de úansparência e seriedade.

Art. 14. O Conselho Gestor do Fundo Soberano de Congonhas dever:i por meio de
sitio eletrônico oficial, dar ampla publicidade aos atos do FSC, devendo, para tanto, disponibilizar
à sociedade, em linguagem clara e acessível, cópia da íntegra de Resoluções, Decretos, Leis,
Relatórios de Investimento e demais informações pertinentes à sua atividade, tais como:

I- a legislação e a regulamentação do fundo;

II- a história do Fundo, incluindo as razões para a sua criação, as origens de

seus recunns e a estrúura de governança;

III- a composição dos órgãos responsáveis pela gestão do FSC, contendo a
nomeação dos titulares e cargos de seus repÍ€sentantes;

t.l
$

1i

v

§ l" O Relatório Anual de Prestação de Contâs deverá ser analisado e aprovado pelo
Conselho Gestor.

DA TRANSPARÊNCIA
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IV- as deliberações do Conselho Gestor;

as aks de reuniões do Comitê de Investimentos e do Conselho Gestor;

VI- a Política Anual de Investimentos, bem como quaisquer alterações que

forem efetuadas no documento;

VII- os Relatórios de Acompanhamento do FSC;

VIII- o Relatório Anual de Prestação de Contas.

CAPÍTULO VIII

DAS DTSPOSTÇÓES rmUS

Art. 15. Os casos omissos neste Projeto de Lei serão resolvidos por decisão
unânime dos membros do Conselho Gestor.

Art 16. Poderão ser convocadas audiências públicas presenciais ou em meio
eletrônico para apresentação do FSC e de sua Política de Invesümentos.

Árt 17. O Conselho Gestor e o Comitê de Investimentos deverão manter registro,
por meio digital, de todos os documentos que supoÍtem a tomada de decisão na aplicação de

recursos.

Art. 18. Os membros do Conselho Gestor e do Comitê de Investimentos
responderão civil, penal e administrativamente por quaisquer infraçôes ou irregularidades que

venham a ser cometidas sob sua administração ou gestão.

Parágrefo único. Os membros deverão observar o necessário sigilo quanto as

anrilises inerentes ao mercado financeiro e de capitais, e decisões de investimentos dos recursos

sob a gestão do FSC respondendo civil, penal e administrativa pela utilizagão indevida de
informações privilegiadas.

Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Congonhas, 20 dejunho de 2024.
CLAUDIÔ ANÍONlo
DE
souzÂ.3147569661 5

cl,ÁuDro ANrôffi Íó údbouze
Prefeito de Congonhas
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JUSTIFICATIVA

Exmo. Sr. Presidente,
Nobres Vereadores,

Encaminhamos para apreciagão e aprovaÇão desta Egrégia CâmaÍâ o este Projeto
de Lei, que dispôe sobre a regulamentação do Fundo Especial, conforme § 1" do aÍ. 210-A da Lei
Orgânica do Município instituindo o Fundo Soberano de Congoúas.

Este é um desdobramento do Projeto de Emenda à Lei Orgânica 02/2023. O envío
antecipado para a aprovação deste projeto ocoreu a pedido desta casa legislativa, visando à

aprovagão conjunta ou a um melhor entendimento da proposta previamente encamiúada.

A regulamentação do Fundo Soberano de Congonhas prevê uma govemança
tripartite entre seus conselhos e a garantia de uma gestão autônoma, transpaÍente, responsável e
de longo prazo, criados por lei para aplicação de recursos em uma ou mais finalidades, ou objetivos
pÉ-estabelecidos, das receitas provenientes da exploração dos recursos minerais do Município,
beneficiando as gerações atuais e futuas.

proj eto aPresentado.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a V. Exa. nossas respeitosas saudaçôes,
extensivas aos ilusfes pares.

Congonhas, 20 de junho de 2024.

cLAUDto ANToNto ffi[tfi,fi f,.ft?'
L'E

SOUZÂ:31475ô98615 ffid-

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA
Prefeito de Congonhas

O objetivo da proposição visa seguir as melhores práticas dos fundos soberanos
existentes, incorporando os Princípios de Santiago do FMI sempre que aplicável, para fornecer
uma estrutura juridicamente segura, Govemança e Gestão coeÍente e eficaz e prestação de contas
com transparência e uniformidade, por meio de estudos prévios para avaliar os aspectos legais
relacionados ao tema, incluindo as leis que regem a CFEM.

Diante de todos esses relevantes motivos, levamos ao conhecimento desta Egrégia
Casa Legislativa, onde esperamos e aguardamos que os Nobres Vereadores apreciem e aprovem o
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Casa do Legislativo Ve da Gama

Matéria lida em Plenário - 21" Reunião Ordinária.

lgor Jonas So Costa
Pre si den te

Mesa Diretora
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Projeto de Lei 2512o24

câmara Municipal de con8onhãs
Rua DÍ. pacífico Homem Júnior, 82, Cent.o, Congonhas/Mc - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg lêg br

www.contonha§.mg.leB.br

Câmara Municipal de Congonhas, aos 25 de junho de 2024.
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

REQUERIMENTO N" 4, 12c/2:o

Exmo. Sr.
AVERÂLDO PER"EIRÂ DA SILVA
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas, 18 de fevereiro de 2025.

v r Luiz de §ouza
Vereador

Cimara Mun

Cam.r. Munldpal de contonh.i
Rua Dr. pacÍfico Homem Júnlor, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefooe: (311 3731-1840 - E-mail: camara@coÍrgonhas.rít.let.br

www.congonhas.mS.lê8.br

ír

O Vereador que o presente subscreve, vem, respeitosamente, na condiçào dc
Líder do Governo, solicitâr nâ forma regimental, a retirada de tramitaçào c
arquivamento, dos seguintes projetos cuja autoria foi o Executivo:

1- Projeto de Emenda à Lei Orgânica O212O23, que ACRESCENTA O ART.
210-A A LEI ORGÂNICA PARA DISPOR SOBRE OS RECURSOS
FINANCEIROS RESULTANTES DA PAR'IICIPAÇÀO NA EXPLORAÇÀO DE
RECURSOS NATURÂIS NÀO RENOVÁVEIS; DISPÔE SOBRE A
INSTITUIÇÃO DE FUNDO ESPECIAL PARA GESTÃO DOS RECURSOS
QUE MENCIONA;

2- Projeto de l*i 25/2024, que REGULAMENTA O FUNDO ESPECIAL NOS
TERMOS DA AUTORIZAÇÃO DO I'DO ART. 210.A DA LEI ORGÂNICA
DO MUNICÍPIO DE CONGONHAS INSTITUINDO O FUNDO SOBERANO
DE CONGONHAS;

3- Projeto de l*i 37 12024, que ALTERA O ART. 8" DA LEI N" 4.086, DE 14
DE JUNHO DE 2022, QUE AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO
SERVIÇO DE TRÂNSPORTE PUBLICO COLETTVO DE PASSAGEIROS,
NO MUNICÍPrO DE CONGONHAS/MG, ABRE CRÉDITO ADICIONAI,
ESPECIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCtAS.
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Projeto de Lei no 2512024

Matéria retirada de tramitação pelo Líder de Governo e encaminhada ao
Arquivo. Trâmite finalizado.

Fa rana Bittencourt
Secretaria do Legislativo

Câmara Munlcipal de Congonhat
Rua Dr, Pacífico Homem Júnior,82, Centro, Congonhas/Mc -Telefone: (31)3731-1840- E-mail: camara@congonhas mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br
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Câmara Municipalde Congonhas, 27 de fevereiro de2025.




